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  [...] um jornalista precisa saber muito bem a história do seu país e escrever bem na sua língua. A técnica da redação ele pega rápido, se for um sujeito interessado [...] – Cláudio Abramo, conceito emitido em aula no curso de aperfeiçoamento para jornalistas profissionais, da Escola de Comunicações e Artes, da Universidade de São Paulo (USP), em 1985.




  Para o jornalista


  Múcio Borges da Fonseca


  (in memoriam)


  


  Para meus pais, Mozart e Anna,


  meu marido, Cyro, e para o futuro:


  Giuliano, Juliana e Catarina.




  Nota do Editor




  Lacerda x Wainer. O Corvo e o Bessarabiano é mais uma publicação da Editora SENAC São Paulo que traz subsídios históricos e críticos para a ação educacional da instituição na área de Comunicação. Neste livro, o profissional, o estudante de jornalismo e os interessados na história da imprensa brasileira encontrarão uma cuidadosa pesquisa, que permite repensar as interações da mídia com as formas de poder político, num momento em que se construía um Estado economicamente forte. A democracia e a política desenvolvimentista não livravam o país dos ventos adversos da Guerra Fria do período, fato que contribuiu decisivamente para radicalizar a atuação política de dois atores sociais paradigmáticos: Carlos Lacerda (na direita) e Samuel Wainer (na esquerda), respectivamente fundadores dos jornais Tribuna da Imprensa e Última Hora. Esses jornais, produtos jornalísticos de uma sociedade democrática, sem censura à imprensa, não deixaram de mostrar parcialidade nas informações, de acordo com compromissos circunstanciais, muito distantes da imparcialidade exigida para a atividade jornalística.




  Apresentação




  Este é um livro de história e, como todo bom livro de história, trata do presente através da releitura de um episódio famoso de nosso tempo: a polêmica (na realidade, luta de morte) entre Samuel Wainer e Carlos Lacerda. Os fatos relatados e analisados transcorreram há mais de quatro décadas. A sua escolha e o olhar que Ana Maria de Abreu Laurenza lança sobre eles pertencem aos 1990, o que é excelente. Para que serviria relevantar velhas controvérsias, colocá-las em seu contexto político e econômico, tentar avaliar os seus efeitos, senão para entender o país de agora, que é de alguma forma produto do que fizeram Wainer, Lacerda e o terceiro personagem do drama, Getúlio Vargas?




  É, muito provavelmente, o mais completo relato da vida desses dois grandes jornalistas e de como o destino, em boa medida encarnado em Vargas, os aproximou primeiro e os contrapôs depois, para finalmente fazer com que cumprissem até o fim cada um a sua sina. Para começar pela origem. Um, neto de ministro e juiz do Supremo Tribunal e filho de parlamentar, nasceu sob a aura da política; o outro, não se sabe bem onde nasceu, mas, sem dúvida, era filho de imigrantes pobres, judeus vindos da Europa Oriental, unicamente preocupados com a sobrevivência. Apesar dessa imensa disparidade, ambos acabam juntos iniciando a vida no jornalismo e, mais tarde, na resistência ao Estado Novo.




  O que os separou e finalmente os colocou em lados opostos foram as reviravoltas da política nacional, a partir de 1945. Nesse momento, o ainda jovem Carlos Lacerda desempenha papel de destaque ao conseguir publicar, no Correio da Manhã, uma entrevista com José Américo de Almeida, que fora um dos candidatos à Presidência em 1937, quando Getúlio Vargas deu o golpe que acabou não só com as eleições, mas com o regime constitucional, instaurando em seu lugar a ditadura do Estado Novo. Era preciso muita audácia para desafiar, desse modo, a censura e o fato de que ela não vetou a publicação da entrevista foi o sinal que a volta à democracia se tornara possível.




  Carlos Lacerda aparece então como paladino da democracia, galgando logo mais posição de liderança na UDN, o partido que reunia, no primeiro momento, toda a oposição democrática ao governo de Vargas. Enquanto isso, Samuel Wainer, exilado na Europa, cobre como correspondente estrangeiro o julgamento dos criminosos de guerra nazistas, em Nuremberg, conseguindo entrevistar dois deles, o que o consagra como jornalista.




  Um dos melhores logros da autora é rastrear o processo pelo qual todos os personagens trocam de papéis. Vargas, de ditador simpatizante do fascismo, vira presidente democrata e nacionalista, com evidente desejo de fazer jus ao título de “pai dos pobres”. Lacerda, de resistente e tribuno da democracia, torna-se golpista e anticomunista, a partir do momento em que Vargas é eleito presidente, pela primeira vez através do voto direto e livre. E Wainer, de resistente de esquerda ao Estado Novo, transforma-se em amigo do ex-ditador e seu grande arauto, através da Última Hora.




  Ana Maria de Abreu Laurenza poderia facilmente ter atribuído esse transformismo à falta de caráter ou, no mínimo, de convicções por parte de Vargas, Lacerda e Wainer. Mas ela não caiu nessa armadilha. Pelo contrário, para entender o processo de mudança, não só de seus personagens, mas das amplas correntes políticas que eles lideraram, a autora mergulhou no estudo da transformação política e econômica que o desenvolvimento ocasionou no Brasil.




  Porque, como mostra bem este livro, o Brasil desenvolveu-se intensamente – talvez mais do que qualquer outro país – entre o fim do Estado Novo, quando surgiram a Tribuna da Imprensa e a Última Hora, e o declínio do regime militar, quando finda a vida dos fundadores desses jornais. Em trinta anos, ou quase, o país se industrializou e urbanizou; a burguesia industrial tornou-se a classe economicamente dominante em lugar da burguesia agroexportadora; no seio das classes trabalhadoras, aumentou fortemente o papel do proletariado fabril e dos empregados em serviços públicos e financeiros.




  Uma das mudanças que Ana Maria de Abreu Laurenza capta melhor é a que se verifica nas relações entre o Brasil e os Estados Unidos. Dá para acreditar que os Estados Unidos estavam dispostos a amparar e até financiar o desenvolvimento brasileiro, mas desde que fosse feito nos termos de sua visão ideológica, fortemente oposta à intervenção direta do Estado no processo (apesar da experiência exitosa do New Deal, em que o Estado norte-americano fez isso). Afinal de contas, o Brasil se tornaria um aliado e um parceiro muito melhor se sua economia crescesse. Só que a América Latina, com o Brasil à cabeça, escolheu um outro rumo, a partir da própria criação da Cepal. O desenvolvimento latino-americano e brasileiro foi liderado e, em parte, até operacionalizado diretamente pelo Estado.




  Nessas condições, o relacionamento dos dois gigantes americanos não podia deixar de ser ambíguo. Vargas nunca rompeu abertamente com os EUA e, no confronto com a URSS, posicionou o Brasil no “Mundo Livre”. Mas, nos bastidores, os conflitos se intensificaram e finalmente se explicitaram na carta-testamento de Vargas. O confronto se aprofundou, sempre sob o manto da ambiguidade, no governo de Juscelino Kubitschek, quando este se apoiou principalmente em multinacionais europeias e japonesas para realizar o Plano de Metas.




  Getúlio Vargas fora eleito em 1950, em maioria, pelos trabalhadores urbanos, porque os do campo eram analfabetos e por isso não tinham o direito de votar. O voto em Vargas fora de protesto contra a política do governo Dutra, de austeridade econômica e de repressão ao movimento operário. O empresariado viu a eleição de Vargas com temor e, para superá-lo, o presidente encheu o gabinete de banqueiros e industriais. Por outro lado, Vargas levantou a intervenção nos sindicatos e permitiu que os trabalhadores fizessem greves, e os aumentos do salário mínimo que decretou mostram que queria favorecê-los.




  Vargas era um mestre da ambiguidade. Aparecia como o supremo manipulador dos interesses em conflito, para sempre continuar no poder. Mas, seu trágico fim demonstra que também tinha um lado idealista. Nós, os jovens da época, queríamos o confronto com o imperialismo e com a classe dominante. O estilo conci­liador de Getúlio Vargas nos exasperava e fazia com que o enxergássemos como oportunista.




  Após a morte do major Vaz, Getúlio Vargas poderia ter reagido ao golpe, que se processava, levantando as massas trabalhadoras contra a “República do Galeão”. A enorme comoção causada pelo seu suicídio demonstra que a tentativa daria certo. Mas Vargas não era Fidel Castro ou Salvador Allende. Ele representava uma estranha combinação de astúcia e idealismo, manobrismo e visão. Sua desgraça foi que não conseguiu ficar acima do conflito que ele mesmo acirrou.




  Carlos Lacerda também não escapou da ambiguidade, apesar de sua eloquência sempre extremada. Antigetulista e anticomunista doentio, na questão do petróleo tomou posição mais à esquerda que os seus arqui-inimigos. Ana Maria de Abreu Laurenza trata da questão com muita competência, mostrando como os piores rivais mantinham, de certa forma, contato e negociavam sorrateiramente. E, depois do golpe militar, do qual foi o máximo líder civil, Lacerda rompe com o regime e se alia aos herdeiros de Getúlio Vargas, o homem que ele, mais do que ninguém, impeliu a tirar a própria vida.




  Samuel Wainer não era homem de extremos e por isso pôde manter-se fiel a um certo ideário progressista, sem exageros. Sempre teve vocação para ser dono de jornal e revista. Como não tinha capital próprio, alugava os órgãos que dirigia a quem quisesse financiá-los. Sua aliança com Getúlio Vargas parece que tinha muito de amizade pessoal e afinidade de ideias, o que não dispensava o indispensável patrocínio financeiro.




  Samuel Wainer era muito mais jornalista que Carlos Lacerda. Este foi sobretudo tribuno, que usava seu jornal, assim como a televisão e o parlamento, para discursar à sua legião de admiradores e partidários. Wainer fez da Última Hora um órgão inovador, que revelou um bom número de grandes talentos jornalísticos e literários. Ambos deixaram numerosos companheiros que continuaram suas lutas.




  Nesse sentido, o grande confronto entre Wainer e Lacerda não cessou nem com o suicídio de Getúlio Vargas, nem com o golpe de 1964, que acabou cassando a ambos, cada um à sua maneira. Como Ana Maria de Abreu Laurenza mostra, com isenção, esse confronto não foi entre o bem e o mal. Ele se transformou hoje em dia na grande luta entre neoliberais e seus adversários, inspirados no desenvolvimentismo ou no socialismo. Como contribuição a esse debate, sobretudo no Brasil, a história do enfrentamento entre o Corvo e o Bessarabiano, contada neste livro, é imprescindível.




  Paul Singer




  Introdução




  Em comparação à memória de outras atividades profissionais, a história do jornalismo brasileiro perde em produção e ganha em fabricação de mitos.




  Na fantasia do jornalista brasileiro, dos últimos 40 anos, o período entre 1951 e 1954 abrigou uma luta desigual entre um jornal renovador e heroico Última Hora (UH), de Samuel Wainer, e um diário apoiado nas estruturas conservadoras do Brasil, a Tribuna da Imprensa (TI), de Carlos Lacerda.




  Essa história ganha mais sabor quando identificamos duas personalidades controversas, fascinantes e inimigas, ex-companheiros de quarto e redação, por trás da Tribuna e da Última Hora: Samuel Wainer, jornalista, o “primeiro amigo” do presidente Getúlio Vargas, e Carlos Lacerda, jornalista e político, inimigo “número um” de Vargas.




  A luta de fato era desigual em termos jornalísticos. A Tribuna da Imprensa era o representante menor[1] dos jornais da grande imprensa, cuja linha editorial cobria os fatos na ótica dos proprietários da terra, dos bacharéis, dos originários do setor exportador. Setores com alto grau de organização e pressão junto ao governo. Entre esses jornais, destacavam-se na época: O Estado de S. Paulo, o Correio da Manhã e O Globo.




  A Última Hora, por sua vez, manteve tiragens similares ao Estado de S. Paulo e ao Correio da Manhã,[2] passando praticamente sozinha à história do jornalismo entre 1951 e 1954, como um órgão da grande imprensa que dava voz aos grupos populares.




  A Última Hora conseguiu vender nas bancas das cidades brasileiras, porque abriu espaço editorial para retratar as condições de vida de uma população assalariada às voltas com a falta de equipamentos urbanos das cidades em expansão; deu cobertura favorável à intervenção do Estado na economia nacional; suporte à política populista e sindicalista de Getúlio Vargas e destacou, entre os representantes do empresariado nacional, aqueles que, junto ao Estado, elevariam o Brasil à categoria dos países industrializados.




  É consenso na fantasia daqueles que atribuem à Última Hora uma ação heroica, limitar o confronto sucedido entre a Última Hora e a Tribuna da Imprensa, a um embate entre as forças populares, representadas pela Última Hora, e ao antigo esquema de poder, papel atribuído à Tribuna.




  Vamos contrariar essa fantasia e dimensionar a atuação desses dois vespertinos, além desses dois rígidos papéis, talhados sob medida para o período da Guerra Fria, nesse início dos anos 1950.




  A Última Hora foi porta-voz de Getúlio Vargas que, naquela conjuntura, reforçava as bases da participação direta do Estado na economia, conforme as novas regras do sistema capitalista internacional em sua fase monopolista.




  Para os liberais clássicos, adeptos ao mercado como único regulador dos agentes sociais e econômicos, estava anunciado o fim da liberdade dos agentes e iniciada a era da economia centralmente planificada, atribuída aos países sob a influência soviética.




  Para as várias matizes das esquerdas brasileiras, estava em curso a oportunidade de participação das camadas da população ligadas ao trabalho, e não ao capital, nos rumos traçados pelo Estado.




  Nessa conjuntura político-econômica, que também era democrática, na qual a imprensa exercia sua função sem a ingerência de uma censura oficial, institucionalizada, havendo portanto liberdade de imprensa, analisaremos o papel da Última Hora e da Tribuna.




  Não como opositores ferrenhos na luta pela alteração do regime político-econômico do Brasil, [Assim é se lhe parece, de acordo com a história até aqui contada], mas como veículos de comunicação de massa, que tiveram papel de destaque no desenvolvimento do sistema capitalista no país.




  Nas ditaduras políticas, o espaço nos meios de comunicação de massa para os poderosos de plantão é assegurado pela força, pelo constrangimento político, econômico e pessoal, e pela conivência dos órgãos de comunicação.




  Mas como será a relação entre o Estado e a imprensa nas sociedades democráticas? Quais serão os mecanismos utilizados pelos homens que representam o Estado para lidar com uma instituição que fará chegar seus atos ao contribuinte, ao eleitor e repercuti-los?




  Como a imprensa lida com o assédio do poder, que vantagens retira dele e de que jeito exerce esse papel de intermediária entre o governo e a sociedade? Qual a técnica para priorizar determinadas ações do governo em detrimento de outras? Em nome de que revela um fato e não outro ao leitor?




  Essas questões exigem respostas amplas e complexas. De certo, parte das respostas pode estar nas técnicas jornalísticas de apuração e edição de notícias e no talento criativo de uma equipe que consegue atingir seu leitor.




  No entanto, é impossível esquecer nessa análise as implicações políticas e econômicas que enredam a imprensa e que, de certo modo, condicionam sua produção editorial. Essa relação, muitas vezes promíscua, entre os órgãos de comunicação e o Estado, não foi e não é novidade na história da imprensa.




  O episódio entre a Última Hora e a Tribuna da Imprensa revela ainda uma faceta da imprensa quando esta se permite agir apenas como instrumento político de um grupo e/ou Estado. E sua ação denota uma parcela de responsabilidade na formação de um ideário na sociedade, em relação à organização de sua estrutura de produção e de poder.




  No campo político, o mais importante: provocou uma ruptura nos rumos políticos do país, com o suicídio do presidente da República, em 24 de agosto de 1954, explosão da crise iniciada pela rivalidade entre os dois jornais, pelo conflito direto entre Carlos Lacerda e Samuel Wainer, que tinham como pivô principal o próprio Getúlio Vargas.




  Redimensionar hoje o embate entre Samuel Wainer e Carlos Lacerda justifica-se também no momento histórico no qual vivemos em 1998. O Brasil passa novamente por alterações em sua estrutura político-econômica. E, dessa vez, a senha internacional do sistema capitalista é retirar ou diminuir a presença do Estado nas economias globalizadas, principalmente nas latino-americanas, asiáticas e africanas.




  Segundo o historiador francês Fernand Braudel (1902/1986), “independente do ano (1558/1958) quem quiser compreender o mundo deve definir uma hierarquia de forças, de correntes, de movimentos particulares, depois aprender de novo uma constelação de conjunto”.




  “Cada ‘atualidade’ [grifo do autor] reúne movimentos de origem, de ritmos diferentes: o tempo de hoje data, ao mesmo tempo, de ontem, de anteontem, de outrora”.[3]




  Agradeço a Jorge Miranda Jordão, da antiga Última Hora, hoje no O Dia, do Rio de Janeiro, que remexeu suas memórias de adolescente, setorista do Galeão da Última Hora, em 1953, para nos dar a dimensão humana dos mitos. Também a Aluízio Alves, chefe de redação da Tribuna e deputado pela União Democrática Nacional (UDN), naquela época e, em 1994, presidente do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), no Rio Grande do Norte.




  Originalmente, este livro é uma dissertação de mestrado em jornalismo comparado, defendida em 3 de outubro de 1997, na Escola de Comunicações e Artes (ECA), da Universidade de São Paulo (USP), que obteve aprovação com distinção e louvor. Um resultado que não seria possível sem a ajuda de meu orientador, jornalista e professor Carlos Marcos Avighi e à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). E ainda dos professores da Faculdade de Economia e Administração (FEA-USP), Basília Aguirre e Paul Singer; além de Leonel Itaussú de Mello, de Ciências Sociais (USP), e Célia Freire d’Aquino Fonseca, de História, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Uma prova de que jornalismo é multidisciplinar.




  Quase 50 anos não alteraram a ligação afetiva entre os velhos “combatentes” da Última Hora e sua fase “heroica”. Em 21 de outubro de 1995, uma festa reuniu os antigos da Última Hora. Para divulgar o evento, editou-se um jornal com o velho logotipo azul e o slogan que figurava em seu cabeçalho pós-1954: “Um Jornal Vibrante. Uma Arma do Povo”. No alto da primeira página, o título: “Última Hora: Reencontro É Pura Emoção”. Na matéria, a predestinação: “[...] os veteranos da Última Hora têm um encontro marcado com a recordação. E com o orgulho de ter pertencido à equipe de um jornal como a Última Hora – escola e paixão de todos nós [...]”.[4]




  São Paulo, agosto de 1998.


  Ana Maria de Abreu Laurenza




  [1] A tiragem da Tribuna da Imprensa é controvertida. Sem precisar data, Carlos Lacerda referiu-se a “5,6 mil exemplares”. O Anuário Brasileiro da Imprensa de 1953/1954 lhe atribuiu 40 mil. Sua repercussão está na ligação com a União Democrática Nacional (UDN), segundo maior partido no Congresso daquela época.




  [2] A Última Hora, segundo o Anuário Brasileiro da Imprensa de 1953/1954, tinha uma circulação diária de 74 mil, alcançando os 100 mil exemplares às segundas-feiras.




  [3] Fernand Braudel, Escritos sobre a História, 2. ed., São Paulo, Perspectiva, 1969, p. 54.




  [4] Folder de divulgação do reencontro dos veteranos da Última Hora, São Paulo, 1995.




  Síntese histórica (1951-1954)




  O período da história do Brasil que vai de 1951 a 1954, relativo ao segundo governo Getúlio Vargas, tem várias interpretações na historiografia nacional.[1] Há traços de que determinadas características, adotadas na política econômica, explicam uma transformação nos rumos da vida brasileira e começam a mudar lentamente, através de acontecimentos pontuais, a conjuntura e a estrutura do Brasil nos anos 1950. Um país latino-americano que inicia uma reestruturação interna para se inserir numa nova etapa do processo econômico de desenvolvimento capitalista, o monopolista.




  Essa leitura do segundo governo Vargas foi feita observando as camadas sucessivas de tempo e espaço próprias da história, atenta às suas características específicas de acordo com os olhos e os instrumentos de um historiador, onde ainda os acontecimentos começam a interagir entre si, formando uma longa e complexa cadeia de panoramas.




  Para nortear e auxiliar na avaliação da produção editorial dos dois jornais aqui analisados (Última Hora e Tribuna da Imprensa), que nos contaram a seu modo esse período de nossa história, vamos procurar verificar as principais evidências que apontam uma mudança de rumo do modelo de desenvolvimento engendrado no país a partir de 1951.




  Desenvolvimento esse que mantinha o modo de produção capitalista e como tal era transnacional, à procura de mercados e sítios de produção que lhe retornassem taxas ótimas de investimento.




  Pela sua posição geográfica, passado exportador latino-americano e parque industrial localizado e limitado à produção de bens de consumo não duráveis, o Brasil terá um papel a desempenhar na reestruturação da economia mundial pós-Segunda Guerra.




  Nesse momento, a Guerra Fria e a dicotomia norte-americana/soviética endureciam o jogo e as premissas econômicas e sociais reservadas à América Latina eram ganhar o tempo perdido representado pelo atraso tecnológico. Afinal, estávamos no início dos anos 1950, em comparação à tecnologia dos nossos parceiros comerciais e políticos, porém, situávamo-nos tecnicamente no final da Segunda Revolução Industrial, por volta de 1890. Quase 60 anos de desvantagem tecnológica.




  E esse salto tecnológico para o futuro, dos países em desenvolvimento, também viabilizaria as condições para que os países ditos desenvolvidos estruturassem sua terceira fase do desenvolvimento capitalista, denominada pela historiografia de monopolista, numa espécie de autossustentação dessa etapa, garantida pelas possibilidades de consumo e negócios que se abririam no bloco dos países ocidentais.




  Nesse momento, essa vocação transnacional do sistema capitalista se configuraria novamente na história, numa espécie de precursora da atual globalização, tão em moda no final do século XX e apresentada, na maioria das vezes, como uma grande novidade.




  Hoje, a 2 anos do século XXI, o salto tecnológico dado pela informática integrou com mais agilidade os mercados, fazendo com que as informações trafeguem simultaneamente no mundo, o que aumenta o potencial de realização dos agentes sociais, quer de negócios, quer de pressão política. Nos anos 1950, essa situação mundial se esboçava.




  Getúlio Dornelles Vargas, nosso vigésimo presidente da República, nascido em São Borja, Rio Grande do Sul, em 19 de abril de 1883, foi eleito presidente com 48,7% dos votos,[2] em eleições diretas realizadas em 3 de outubro de 1950, quando o Brasil vivia um hiato democrático, apenas cinco anos após o fim da ditadura do Estado Novo, protagonizada pelo próprio Getúlio Vargas.




  Vargas concorreu às eleições ancorado na sigla do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). O brigadeiro Eduardo Gomes, da União Democrática Nacional (UDN), obteve o segundo lugar com 29,7% dos votos.[3]




  O novo presidente da República subiu as escadas do Palácio do Catete, sede de governo da capital federal daquela época, Rio de Janeiro, para administrar um Brasil que abrigava uma população total de 51.944.397 habitantes, da qual 20,2% moravam em cidades com 20 mil habitantes ou mais e 13,2% em cidades com 100 mil ou mais habitantes. O Rio de Janeiro e o Distrito Federal, que em 1960 se transformou em estado da Guanabara, através da lei nº 3.752 de 14/4/1960, tinham respectivamente 2.297.194 e 2.377.451 habitantes e juntos somavam 9% da população do Brasil.




  Apenas 14.916.779 cidadãos sabiam ler e escrever e 589.556 tinham cursado o grau médio; 230.494, o 2º ciclo e apenas 158.070 haviam ingressado na universidade. O número total da população economicamente ativa era de 17.117.362.[4]




  A longa permanência de Vargas no poder, de 1930 a 1945, provavelmente contou pontos na formulação de suas metas de governo para o início dos anos 1950. Instalado em uma posição privilegiada para assistir as alterações que estavam ocorrendo nas relações interestatais pós-Guerra, nas quais prevaleciam os estímulos norte-americanos para redesenhar a divisão internacional de trabalho então existente, o ex-ditador já havia pressentido, quando negociou o financiamento da siderurgia nacional com os norte-americanos, o novo papel da América Latina nos tempos da Guerra Fria.




  De uma maneira geral, as metas divulgadas pelo presidente vislumbravam uma política nacionalista de desenvolvimento industrial de base, na qual o Estado investiria CR$ 40 bilhões nos cinco anos seguintes para Volta Redonda alcançar a produção de 1 milhão de toneladas de aço por ano, no prazo de 3 anos, e CR$ 10 bilhões para a produção de petróleo, com o objetivo de suprir em pouco tempo 1/3 das necessidades nacionais.[5]




  O Brasil diante da nova conjuntura internacional




  Após a Segunda Guerra Mundial, estabeleceu-se no mundo o sistema bipolar como modelo típico de configuração das relações de força entre os países que compunham o sistema internacional, em oposição ao sistema multipolar existente até então.




  Nessa bipolaridade, os Estados Unidos e a URSS delimitaram suas áreas através de uma rede complexa e diversificada de critérios de influência. Nessa, enredavam-se a ajuda militar, econômica e a indústria cultural, auxiliando esses países a montarem o perfil socioeconômico, territorial e cultural dos membros de cada facção.




  O equilíbrio de poder entre as duas potências, no período de trégua após duas grandes guerras, obrigou esses países a conviverem cada um com seu conceito weberiano de Estado-monopólio da violência – sem transgredir, como norma de conduta, explicitamente os limites dessas áreas de influência econômico-política.




  Paralelamente à pesquisa de armas nucleares que levariam à propagada destruição definitiva, cada ator principal em questão tratou de construir um sistema de bloco de influências, amealhando outros países na condição de atores coadjuvantes, através de uma rede sutil (às vezes nem tanto) de acordos internacionais, cooperação econômica, instituições políticas internacionais ou ações pontuais de guerra.




  Segundo Bobbio, no contexto internacional, a soberania do Estado significa, na realidade, que ele não está sujeito a leis que lhe sejam impostas por uma autoridade supraestabelecida, dotada do monopólio da força; significa, em outras palavras, a existência de uma situação sem monopólio de poder.




  Não podendo resolver os contrastes que surgem na relação internacional mediante decisão de um poder soberano capaz de impor um ordenamento jurídico eficaz, os Estados recorrem, em última análise, à prova de força, vendo-se obrigados [...] a armarem-se uns contra os outros ou, se não puderem confiar só em suas armas, a apoiarem-se nas armas alheias.[6]




  Neste apoio armamentista se localizaria, segundo essa definição, a raiz profunda da política de potência, da guerra e do imperialismo. “Imperialismo entendido no seu contexto mais geral, quer como expansão dos Estados mais fortes em detrimento dos Estados ou povos mais débeis, quer como imposição da vontade e dos interesses daqueles a estes.”[7]




  Nessa troca ou imposição de interesses, localizamos neste período da história brasileira a instauração da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos (CMBEU), sinal evidente do tipo de relação político-econômica que iria se estabelecer entre os Estados Unidos, a potência vencedora da Segunda Guerra Mundial, indutora do tipo de desenvolvimento a ser adotado em grande parte da América Latina, e no Brasil, país que sai do conflito com reservas cambiais em libras esterlinas, porém sem condições de conversão compensatória devido à queda do padrão ouro para o câmbio mundial e elevação do padrão dólar.




  Essa reserva cambial “apodrecida” em relação ao valor vigente na época, constituiu-se em mais um fator de indução ao novo modelo de desenvolvimento econômico reservado aos países agroexportadores, semi-industrializados como o Brasil. Modelo esse que iria alterar a pauta de importações, estimular a formação de um parque industrial de base, que, a longo prazo, capacitaria o país a produzir bens duráveis (eletrodomésticos, automóveis) e, mais tarde, de produção (máquinas motrizes e equipamentos).




  A esse modelo de desenvolvimento, a historiografia denominou “substituição de importações”. Apesar desse nome, tal modelo não significou a substituição pura e simples da pauta de importações por produtos nacionais, transformando os países a ele atrelados em repúblicas autárquicas de desenvolvimento, isto é, fechadas em si mesmas em seu processo de produção.




  De acordo com Maria da Conceição Tavares:




  [...] nada está tão longe da realidade [...] Em primeiro lugar, porque o processo de substituição não visa diminuir o quantum de importação global; essa diminuição, quando ocorre, é imposta pelas restrições do setor externo e não desejada. Dessas restrições (absolutas ou relativas) decorre a necessidade de produzir internamente alguns bens que antes se importavam [...].[8]


  No lugar desses substituídos aparecem outros e à medida que o processo avança isso acarreta um aumento de demanda derivada por importações (de produtos intermediários e bens de capital) que pode resultar numa maior dependência do exterior, em comparação com as primeiras fases do processo de substituição.[9]




  Em tese, para o professor Paul Singer, o desenvolvimento de uma economia se dá quando ocorre uma transformação estrutural dessa economia.




  Desde que o desenvolvimento é obtido mediante a ruptura com a divisão internacional de trabalho preexistente, o crescimento do produto não é mais limitado pela demanda externa, porém ele tampouco é completamente independente dela. O desenvolvimento toma geralmente a forma de substituição de importações, começando com a substituição de bens de consumo. Durante uma primeira etapa, os investimentos dependem largamente da importação de bens de capital. O crescimento da inversão depende [...] em boa medida, do crescimento da capacidade para importar. Mas, mesmo que esta capacidade cresça lentamente, o desenvolvimento é capaz de gerar um aumento de produto que é, em geral, maior que o crescimento das exportações.[10]




  O embrião da CMBEU foi a comissão técnica, missão Abbink,[11] implantada em 1948, portanto no governo Dutra, que se configurou de fato nos anos 1950. Formada por técnicos dos dois países, sua atribuição era detectar os gargalos estruturais do Brasil que impediam seu desenvolvimento industrial, através do planejamento nas áreas de transportes, energia, agroindústria e mineração.




  Foram organizadas comissões nas seguintes áreas: transporte, com ênfase na recuperação da ferrovia e implantação da malha rodoviária (atenção às montadoras, indústria automobilística, que nos anos 1960 se instalariam no país); cabotagem e modernização dos portos (questões discutidas ainda nos anos 1990); energia elétrica, priorizando a construção das hidroelétricas; alimentação e agricultura, com a intenção de se criar uma estrutura industrial que incluísse matadouros, frigoríficos, silos e armazenagem.




  Foram atribuídos ainda para as comissões, o aumento da produção e distribuição de fertilizantes e o auxílio técnico à União ou iniciativa privada na produção de exportação de carvão, fosfato, fertilizantes minerais, pirita, chumbo, minérios de manganês, ferro e zinco.




  Esse planejamento incluía projetos e definições de financiamentos por parte do Estado e das agências internacionais de fomento que seriam aplicados nessas áreas.




  Instituído oficialmente um contrato de transação mútua entre os dois países, isso significava que, a partir dessa data, os projetos teriam financiamento assegurado, de acordo com sua viabilidade econômica, através dos mecanismos de créditos internacionais.[12]




  As agências internacionais de financiamento seriam o Banco de Exportação e Importação (Eximbank) norte-americano e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) – Banco Mundial, agente financeiro interestatal que, ao lado do Fundo Monetário Internacional (FMI), foi criado para auxiliar os países mergulhados na crise mundial do sistema capitalista por ocasião da conferência de Bretton Woods (EUA), realizada em 1944.




  Em suma, a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos (CMBEU) objetivava para o Brasil, a obtenção de assistência técnica a projetos que viabilizassem técnica e economicamente o reequipamento produtivo e industrial brasileiro e, no lado dos Estados Unidos, a obtenção de matérias-primas estratégicas encontradas no Brasil.[13]




  No relatório oficial da CMBEU ressaltava-se: “[...] além do exame das medidas de ordem geral e legal, convenientes ou necessárias para remover obstáculos e facilitar a realização de projetos considerados necessários ao desenvolvimento econômico”.[14]




  A era do planejamento econômico – CMBEU




  “Promover o desenvolvimento econômico do Brasil, manifestando a esperança de que as autoridades brasileiras estejam em condições de formular propostas definitivas para serem transmitidas ao governo dos Estados Unidos da América.”[15]




  Esta foi a mensagem enviada pelos diplomatas norte-americanos ao Ministério das Relações Exteriores do Brasil, referindo-se às conversações ocorridas no Rio de Janeiro entre os funcionários daquele ministério e representantes do governo brasileiro sobre a cooperação dos dois países.




  A criação da comissão foi possível devido à promulgação da lei sobre o Desenvolvimento Econômico Internacional (Act of International Development), pelo Congresso norte-americano, em junho de 1950. Essa lei autorizou o governo daquele país a estabelecer comissões mistas para negociar medidas de ajuda técnica e econômica aos países do Terceiro Mundo.




  Apenas oito Estados negociaram comissões, além do Brasil, Paraguai, Libéria, Panamá, Nicarágua, Costa Rica, Chile e Peru.




  No Brasil, ao todo, a comissão aprovou 42 projetos (há autores que apontam 41), perfazendo um total de US$ 387 milhões solicitados pela CMBEU ao Bird e Eximbank. Em relação a esse valor, há certo consenso na literatura, porém quanto ao dinheiro enviado ao país, relativo ao montante de crédito aprovado, há pequenas divergências.




  Segundo o economista Sérgio B. Vianna, foram financiados US$ 186 milhões, sendo quase um terço (US$ 60 milhões) destinados a uma empresa estrangeira, a Brazilian Traction Light & Power Company Ltda., de Toronto, nosso popular “Polvo Canadense”.[16]




  Já a socióloga Angela de Castro Gomes, citando como fonte o relatório de encerramento da comissão de 30/12/1953, informa que, até dezembro de 1953, os empréstimos concedidos de fato foram de US$ 162,1 milhões, com contrapartida brasileira de CR$ 4,9 bilhões. Entre 1951 e 1954, o Bird forneceu US$ 104 milhões em crédito para o Brasil. No período entre 1949 e 1954, o país recebeu desse banco US$ 194 milhões, dos quais US$ 105 milhões couberam à Light.[17]




  O autor Sérgio Vianna comenta ainda que o término da comissão não foi resultado da “virada nacionalista” atribuída a Vargas, geralmente “associada às posições do presidente a cerca da remessa de lucro para o exterior”, mas pelas mudanças na política de crédito norte-americana, realizada pelo novo presidente republicano, eleito em 1952, Dwight Eisenhower que executou, de acordo com os interesses econômicos estratégicos daquele país, não mais uma política de empréstimos subsidiados, mas tarifas alfandegárias realistas. – [18] “Trade, not aid”.[19]




  Vianna lembra ainda que havia uma controvérsia entre o Eximbank e o Bird em relação ao montante dos juros cobrados para os empréstimos latino-americanos. Esse último praticava juros maiores e pressionava o governo dos Estados Unidos para que o Eximbank só emprestasse aos países latino-americanos quando ele, Bird, não quisesse ou não estivesse apto a fazê-lo. Assim, teria mais condições de tutelar a política econômica dos países tomadores.[20]




  O governo republicano apoiou o Bird em suas reivindicações indo contra a classe empresarial norte-americana interessada na margem de operação do Eximbank. Por outro lado, ao longo de 1952, houve uma deterioração da nossa situação cambial, acarretando grandes atrasos comerciais. Apoiado neste fato, o Bird pressionava para ter mais controle sobre a nossa política econômica, sentindo-se prejudicado pela presença do Eximbank no país.[21]




  Estes três fatos: a nova política de empréstimos adotada pelos republicanos, o endurecimento do Bird em relação aos atrasos cambiais e a retirada do Eximbank, com sua taxa de juros mais acessível, apressaram o fim da CMBEU.




  A regulamentação das investidas internacionais norte-americanas pelo Congresso dos Estados Unidos é a base legal para o novo papel a ser desempenhado por aquele país. Após a Segunda Guerra, ele seria o “novo líder indiscutível, com uma posição tão dominante no mundo capitalista quanto o fora a da Grã-Bretanha depois de 1815”.[22]




  Isso explica a crescente necessidade militar norte-americana. Um líder indiscutível deve manter uma clara superioridade militar, seja através de suas próprias forças armadas, seja pela manipulação de aliança, ou ambas.




  Os Estados Unidos escolheram os dois processos. Ao mesmo tempo, à medida que os velhos impérios coloniais se desfaziam, de acordo com a nova ordem político-econômica que se instalava no mundo, usaram seu poderio militar e financeiro para atrair grandes parcelas desses impérios para o seu próprio império neocolonial.




  Nesse momento, surge um complexo império norte-americano mundial e seu controle e policiamento aumentaram e muito as necessidades militares norte-americanas.




  Paralelamente, o capitalismo monopolista avançava e reenquadrava o mundo a partir de mercados e da divisão internacional do trabalho, fortalecendo outro novo ator internacional, a multinacional.




  Esses objetivos enquadravam-se perfeitamente nas comissões de ajuda econômica mútuas propostas pelo governo norte-americano. “O que as multinacionais querem é o controle monopolista das fontes estrangeiras de abastecimento e dos mercados estrangeiros para que possam comprar e vender em condições privilegiadas.”[23]




  Por condições privilegiadas Baran e Sweezy entendem: transferir encomendas de uma subsidiária para outra, favorecer este ou aquele país, dependendo de quem tiver políticas tributárias, trabalhistas e outras mais vantajosas.




  “Em suma”, prossegue, “transacionam dentro de suas próprias condições e por isso necessitam não de clientes comerciais, mas de aliados e clientes prontos a ajustar suas leis e políticas às exigências das grandes empresas norte-americanas.[24]




  No final da década de 1940, há no Brasil um ambiente propício ao investimento estrangeiro, porém, dados econômicos oficiais, entre 1947 e 1954, atestavam um crescimento da renda nacional com pouca participação do capital de fora.




  Descontando a inflação, a renda nacional cresceu de fato 60% no período, com uma taxa anual de 6,9%. A população cresceu à razão de 2,4% ao ano, o que significava um crescimento real per capita de 4,4% ao ano e uma taxa de 5,8% ao ano para o produto real. [25]




  A média de investimento total foi de 16,04% ao ano e a média de investimento financiado pela poupança interna, de 14,7% ao ano, creditando-se apenas 1,32% aos investimentos externos.[26]




  Nesse período, apesar de haver mercado no Brasil para o investimento estrangeiro, essas inversões:




  [...] nunca excederam de US$ 50 milhões em ano nenhum e em geral constituíam uma pequena parcela deste montante. Em parte responsável por essa situação era a lei de remessa de lucro que continha restrições ao capital estrangeiro. De acordo com a Instrução nº 25 da SUMOC de 03/06/1947, as transferências para amortização limitavam-se a 20% e os lucros do capital estrangeiro, a 8% ao ano, quando eram registrados. O câmbio supervalorizado também não estimulava o investimento do capital estrangeiro.[27]




  A título de reflexão, para termos um parâmetro de comparação quando nos depararmos com as alterações econômico-sociais pelas quais passou o Brasil a partir da década de 1950, que resultaram em transformações estruturais e conjunturais, as quais por sua vez condicionaram os eventos registrados na vida econômica, política e social do Brasil nessa época, listaremos a seguir as características das sociedades capitalistas que, na opinião do sociólogo Guilhermo O’Donnel, “a partir das empresas transnacionais, se configuraram como um produto histórico original, após a Segunda Guerra”:[28]




  

    	industrial;




    	produz poucos bens de capital e da tecnologia que se utiliza (dependente dos grandes centros capitalistas no essencial da produção);




    	boa parte dos serviços de geração, transmissão e processamento de informação também não é produzida localmente;




    	sua balança de pagamentos tende a ser negativa, embora possa ser positivo o saldo de sua balança comercial;




    	no máximo, conta com um embrião do mercado interno de capitais;




    	a distribuição de recursos (não só econômicos) é significativamente mais desigual que a dos capitalismos centrais;




    	apesar disso a oferta de bens e serviços tende a imitar a daqueles (oferece um consumo de elite às custas do desvio do excedente, do capital acumulado, que serviria para ser investido na produção de bens de capital e tecnologia);




    	boa parte das suas unidades econômicas privadas de maior tamanho e taxa de crescimento é filial das empresas transnacionais.


  




  O Brasil pós-Guerra se enquadra em vários itens desse modelo de análise de O’Donnel. A segunda fase de industrialização brasileira estava diretamente relacionada à ortodoxia liberal norte-americana, mentora das seguintes regras básicas aos países latino-americanos do porte geográfico-social-econômico e político do Brasil: combater a inflação via redução do investimento público; eliminar as restrições ao comércio internacional e encorajar a empresa privada (especialmente a estrangeira), através da criação de um clima político propício aos fluxos internacionais de capital de risco.[29]




  Para Albert Fishlow, essa fachada de colaboração internacional apenas traduzia que “as vantagens econômicas modestas poderiam ser obtidas pelas nações latino-americanas, mas apenas bilateralmente e condicionadas a ser o suporte aos mais amplos objetivos de segurança norte-americana: manter o hemisfério livre do comunismo”.[30]




  Em relação à mentalidade americanista da época, registrada na literatura disponível, a aliança Brasil-Estados Unidos constituía, ideologicamente, a segurança da preservação dos valores ocidentais e, pragmaticamente, a linha de maior conveniência para nossos interesses.




  “Ante a atual divisão do mundo em dois blocos”, escrevia o sociólogo Hélio Jaguaribe, “não há outra saída para as menores potências senão integrarem-se em um desses blocos. Apesar de reduzir seu poder de barganha, o Brasil perde menos se se integrar ao bloco americano”.[31]




  Essa política internacional de financiamento da infraestrutura de produção do país, ou a nova forma encontrada pelo sistema capitalista para se desenvolver, combinava com a política paradoxal de Getúlio Vargas em relação ao capital estrangeiro, apoio à burguesia nacional e justiça social.




  No aspecto institucional, o governo sinalizou a política econômica a ser implantada criando o Programa de Reaparelhamento Econômico,[32] através da Lei nº 1.474, de novembro de 1951, e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE),[33] criado pela Lei nº 1.628, de junho de 1952, formalizando uma estrutura interna de financiamento “tanto para a aplicação do montante em moeda estrangeira quanto para o levantamento de recursos para a contrapartida brasileira ao volume total previsto de um bilhão de dólares”.[34]




  Não seria por acaso que as palavras mais mencionadas para caracterizar esse segundo governo Vargas foram o nacionalismo, referência direta a seu apoio a parte de uma classe produtiva, mais especialmente, a dos industriais, e populismo, devido às menções, à justiça social e à organização sindical que recheavam o discurso do presidente.




  Em relação à primeira, o empresariado nacional não dispunha de condições para investir num mercado interno e financeiro consolidado, que pudessem lhe dar subsídios iguais ao fornecido pelo Estado, a fim de reequipar o aparelho produtivo do país.




  As causas da debilidade de investimento do empresariado nacional são até hoje questão de estudos. Entre as razões apontadas estão o paternalismo excessivo do Estado brasileiro a um grupo restrito de empresários – grupo esse detentor de monopólios e/ou oligopólios e pressão política –, criando um ambiente de estufa favorável às suas empresas, porém artificial, quase predatório a longo prazo, uma vez que essas empresas não se preparavam para a concorrência em nível internacional.




  Diante da debilidade da poupança privada nacional, disponível para investimento produtivo, havia naquele momento a necessidade de inversões vultosas para reaparelhar ou criar a base industrial do país, não tendo o setor condições favoráveis de acumulação para fazer frente à tarefa do salto tecnológico exigido pelo modelo de desenvolvimento adotado.




  Em relação à intervenção do Estado em socorro à iniciativa privada, o professor Octávio Gouveia de Bulhões comenta em seu livro À margem de um relatório sobre a missão Abbink, publicado em 1950, o seguinte conceito:




  A necessidade da intervenção do Estado para corrigir ou suprir as fraquezas dos empreendedores particulares não permite concluir que a iniciativa particular seja decadente e deva dar lugar à iniciativa estatal [...] Por outro lado, devemos reconhecer a existência de obstáculos à expansão econômica em nosso país. Justifica-se por isso a atuação do nosso Governo nalguns empreendimentos que noutros países foram inicia­dos e desenvolvidos por exclusiva iniciativa privada.[35]




  Quanto ao segundo conceito, o populismo, este dava sustentação visível das ruas à política econômica reformista engendrada por Vargas. Em sua essência, segundo Francisco Weffort, o populismo é a exaltação ao poder público: “é o próprio Estado colocando-se através do líder, em contato direto com os indivíduos reunidos na massa”.[36]




  O resultado concreto desse conceito de populismo, nesse período da história do Brasil, foi dar voz à população urbana e operária, que reivindicava sua participação na vida política e seu quinhão na produção econômica.




  Em troca da garantia desse canal de expressão, viria o apoio dos sindicatos à política da estatização, do nacionalismo econômico e da paradoxal política do capital estrangeiro, cuja crítica eventual de Vargas à remessa de lucros para o exterior era muitas vezes um recurso semântico, mais do que efetivo, para protestar contra a espoliação do povo pelos interesses internacionais.




  A combinação de interesses econômicos e políticos do proletariado, classe média e burguesia industrial é um elemento importante no Getulismo. Essa combinação efetiva e tática de interesses destina-se a favorecer a criação e expansão do setor industrial, tanto quanto do setor de serviços.[37]




  Para o sociólogo Octávio Ianni, criaram-se instituições democráticas, destinadas a garantir o acesso dos assalariados a uma parcela do poder. “Na verdade, implantaram-se as condições de luta para uma participação maior no produto.”[38]




  Nesse sentido, o jornal Última Hora pode ter desempenhado, em certas ocasiões, o papel de uma instituição democrática. Um jornal que abria espaço aos assuntos de interesse do proletariado, da classe média e da burguesia industrial nacionalista, que competia com o capital internacional os recursos de um Estado empreendedor.[39]




  “Em plano mais largo”, continua Ianni, “trata-se de uma combinação de força destinada a ampliar e acelerar os rompimentos com a sociedade tradicional e os setores externos predominantes”.[40]




  Para o autor, o nacionalismo desenvolvimentista foi o núcleo ideológico da política de massas. Estariam envolvidos nesse esforço de alterar a estrutura de poder da sociedade brasileira, civis e militares, liberais e esquerdistas, assalariados e estudantes universitários, representantes de centros de decisões importantes para a formulação e execução da política econômica.




  “A crescente participação do Estado na economia é, ao mesmo tempo, uma exigência e uma consequência desse programa de nacionalização de decisões”, conclui.[41]




  Nacionalização essa que representava um novo papel do Estado, agora diretamente envolvido no setor produtivo, condutor da segunda etapa de desenvolvimento do capitalismo internacional. Um Estado que se transformava em avalista de empréstimos internacionais e parceiro na implantação das diretrizes econômicas liberais e internacionais.




  Essa interpretação da ação do Estado brasileiro na década de 1950 contestava a noção geral que impõe a bandeira do nacionalismo para legitimar um poder democrático populista. É possível que esse poder tenha aberto um espaço público às reivindicações dos assalariados, mas não alterou substancialmente a estrutura, os limites econômicos, sociais e ideológicos que condicionavam a produção interna de bens e a sua distribuição desigual entre os atores econômicos e sociais, colaborando para a concentração desequilibrada da renda no Brasil.




  Se o produto da riqueza nacional ainda não era dividido com justiça, ao menos se registrava, ao nível do marco mental, uma identidade da gente brasileira, através de manifestações culturais que começavam a valorizar as nossas raízes, nas figuras do homem e nas riquezas naturais do Brasil, expressões palpáveis do nacionalismo daquela época.




  O compositor Heitor Villa-Lobos (1887-1959) resumiu em sua obra musical e num depoimento de 1951 o vigor do espírito nacional refletido na nossa produção cultural dos anos 1950. Em depoimento, assim Villa-Lobos se expressou:




  O Brasil já tem uma forma geográfica e um coração; todo brasileiro tem este coração; a música vai de uma alma a outra; os pássaros conversam pela música. Eles têm um coração. Tudo o que se sente na vida. Se sente no coração. O coração é o metrônomo da vida. Nunca [enfático] na minha vida procurei a cultura, a erudição, o saber e mesmo a sabedoria, nos livros, nas doutrinas, nas teorias, nas formas ortodoxas, nunca. Porque o meu livro era o Brasil; não o mapa do Brasil na minha frente; mas a terra do Brasil. Aonde eu piso, aonde eu sinto, aonde eu ando, aonde eu percorro. Cada homem que eu encontro no Brasil representa uma forma estética, na concepção musical. Cada pássaro, que acolhe ao meu ouvido, é um tema aonde se junta a outros temas, invisíveis, imperceptíveis [inaudível] para tornar em forma física, em forma sonora, em forma de música. A arte livre como é a natureza, a arte independente, como são os pássaros no Brasil; a árvore sentimental como são os homens da nossa terra.[42]




  A análise editorial dos jornais Tribuna da Imprensa e Última Hora se baseará nessa concepção da história político-econômica do Brasil entre 1951 e 1954. Em um contexto de desenvolvimento econômico nos moldes capitalistas, inerentes aos anos 1950, em que a estatização das bases da produção industrial e seus insumos, o estímulo ao setor industrial nacional e a participação do capital estrangeiro, foram as faces mais evidentes dessa concepção.
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